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Marcelo, 16 anos, acorda 
diariamente antes das seis 
horas da manhã, organiza seu 

material de treino e seus livros e ca-
dernos escolares, come algo de forma 
rápida e pega um ônibus do municí-
pio de Nova Iguaçu, deslocando-se 
até a Associação Atlética Portuguesa, 
um clube de futebol da segunda divi-
são localizado na Ilha do Governador, 
Rio de Janeiro (1). Chega ao destino 
por volta de oito horas da manhã, 
encontra com seus companheiros e 
treina das nove horas ao meio dia. 
Sai correndo para sua escola em Nova 
Iguaçu e chega, geralmente, 40 mi-
nutos atrasado. Todavia, explica que 
possui liberação dos professores por 
ter apresentado uma declaração do 
clube. Às terças e quintas, sai da es-
cola antes do término, também com a 
anuência dos professores, para treinar 
futsal na Gávea (Clube de Regatas 
Flamengo), um bairro localizado na 
zona sul da cidade que fica a 50 km 
de Nova Iguaçu. Nos dias de treino 
de futsal, Marcelo chega em casa por 
volta das dez e meia da noite. Essa 
vida corrida entre ônibus, treinos e 
escola demonstra o investimento de 
tempo e recursos que o jovem e a sua 
família fazem em função do sonho de 
tornar-se jogador de futebol. 

As reflexões e questões nortea-
doras de nosso pensamento sobre a 
relação entre formação profissional 
no futebol e escolarização básica no 
Brasil são as seguintes: Como expli-
camos que um contingente signifi-
cativo de jovens brasileiros do sexo 

Mercado do futebol, juventude e escola

masculino invista tempo, recursos e 
esforços na profissionalização num 
esporte que oportuniza poucas vagas 
e poucas chances de sucesso nesse 
restrito mercado? Como os jovens 
que estão oficialmente inscritos nos 
clubes de futebol conciliam a forma-
ção no futebol com a escola básica?

O mercado para atletas de fute-
bol no Brasil, apesar de os dados não 
serem precisos, gira em torno de 10 
a 15 mil postos de trabalho. Parte 
desses postos é formada por empre-
gos sazonais e bastante precários. 
O mercado nacional é formado pelos 
500 clubes de futebol credenciados 
às subsidiárias da FIFA – organismo 
supranacional que detém o mono-
pólio do futebol espetáculo (DAMO, 
2005). Embora o número de clubes 
pareça expressivo para formar o mer-
cado do futebol, o número de postos 
de trabalho valorizados economi-
camente é restrito. Dos 500 clubes 

vinculados à Confederação Brasileira 
de Futebol (CBF), apenas 4%, isto 
é, 20 clubes, possuem 90% da pre-
ferência dos torcedores (idem). Tal 
preferência indica que apenas poucos 
clubes possuem potencial de explora-
ção e geração de receitas economica-
mente significativas junto ao público 
consumidor.

Se olharmos com atenção a 
pirâmide salarial desse esporte no 
Brasil, verificaremos o quanto esta-
mos distantes do sonho de riqueza 
e mobilidade social. Os dados dis-
ponibilizados indicam que 84% dos 
jogadores de todas as divisões do 
futebol profissional no Brasil rece-
bem salários de até 1.000 reais, 13% 
recebem entre 1.000 e 9.000 reais e 
apenas 3% recebem acima de 9.000 
reais por mês (2). Esses indicadores 
não sofreram significativas mudanças 
nos últimos seis anos (3). Mesmo 
que em determinados momentos os 

A sociedade brasileira oferece poucas 
oportunidades de ascensão social, que, somadas 

à precariedade da escola pública brasileira e do 
mercado de trabalho para as novas gerações, 

transformam o futebol profissional em projeto 
familiar para as camadas populares. 
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84% dos jogadores de 
todas as divisões do 

futebol profissional no 
Brasil recebem salários 
de até 1.000 reais, 13% 

recebem entre 1.000 
e 9.000 reais e apenas 
3% recebem acima de 

9.000 reais por mês

jornais e a televisão divulguem as 
dificuldades e percalços dessa pro-
fissão, isso parece não desestimular 
a demanda de jovens que batem às 
portas dos clubes. Tornar-se um jo-
gador de prestígio que venha a ser 
negociado para um clube europeu é o 
que alimenta o sonho desses jovens. 
Esse tipo de formação tem hoje o 
mercado internacional como alvo. 
Todavia, o destino dessa massa de 
jogadores formados no país, quando 
aproveitados no futebol profissional, 
será possivelmente trabalhar nas di-
visões inferiores do futebol no Brasil. 
Apesar disso, o grande contingente 
vinculado às categorias de base re-
presenta a aposta na profissão.

O início da carreira no futebol 
não é nada fácil. O “vestibular” para 
vestir a camisa de um clube tem uma 
relação candidato/vaga inimaginá-
vel para o sistema escolar. Toledo 
(2002), ao analisar o processo das 
“peneiradas”, um dos meios mais 
popularizados de acesso ao início da 
carreira, indica que estatisticamente 
a taxa de aproveitamento é próxima 
de 1%. Em 1995, por exemplo, dos 
3.500 jovens que se aventuraram nas 
“peneiras” do São Paulo F. C. apenas 
cinco foram aproveitados; em 1996, 
no mesmo clube, apenas dois dos 
4.000 o foram. Em 2008, o Flamen-

go teve mais de 1.000 candidatos 
de todo o Brasil tentando uma vaga 
nas categorias de base no “Ninho 
do Urubu” (4); apenas dois foram 
selecionados (5). O que explica tanto 
investimento com tão poucas possi-
bilidades de sucesso? Para além das 
respostas culturais, aquelas que ex-
plicam o papel socializatório do fute-
bol em nossa sociedade, as hipóteses 
que podemos levantar para explicar 
esse alto investimento de tempo, 
trabalho corporal e desejos desses 
jovens e de suas famílias são as 
seguintes: a) quanto menos capital 
cultural a família do jovem possui, 
maior será o investimento na carreira 
de jogador; b) o processo de forma-
ção no futebol pode render prestígio 
social e alguma remuneração ou 
ajuda de custo ainda na formação; 
c) a sociedade brasileira oferece 
poucas oportunidades de ascensão 
social, que, somadas à precariedade 
da escola pública brasileira (6) e do 
mercado de trabalho para as novas 
gerações, transformam o futebol pro-
fissional em projeto familiar para as 
camadas populares (RIAL, 2006). 

O menino que passa nesse “ves-
tibular” e ingressa nas categorias de 
base do futebol aos 12 ou 13 anos 
de idade terá que realizar um inves-
timento estimado em 5.000 horas de 

exercícios corporais, além de treinos 
de técnicas esportivas e psicológicas 
ao longo de sua formação (DAMO, 
2005). Apenas para termos uma ideia 
do que significa o dado anterior, se 
consideramos que o aluno da esco-
la pública brasileira permanece em 
média 4 horas/dia em sala de aula, 
e que em tese cada ano possui 200 
dias letivos, a formação no ensino 
fundamental terá uma carga de 7.200 
horas ao longo de nove anos. No en-
sino médio essa carga seria de 2.400 
horas ao longo de três anos. 

Em estudo (7) no qual levanta-
mos uma série de dados dos atletas 
entre 12 e 20 anos, inscritos oficial-
mente na FERJ (Federação de Fute-
bol do Estado do Rio de Janeiro), a 
média de treino semanal de todas 
as categorias é de 14 horas e 20 mi-
nutos, sem contarmos o tempo des-
tinado aos jogos. Se considerarmos 
que em geral esses atletas de futebol 
possuem um mês de férias, variando 
um pouco para mais ou para menos, 
dependendo da categoria, num ano 
em que eles tenham em média 49 
semanas de atividades nos clubes a 
carga horária anual será de 702 horas 
e 20 minutos destinadas aos treinos. 
Se projetarmos isso pelos nove anos 
de formação, considerando apenas as 
categorias estudadas (mirim até os 
juniores), o atleta terá tido uma car-
ga de treino próxima das 6.321 horas 



38

de treinos. Observemos que nossas 
estimativas consideram apenas o 
tempo de treino no Rio de Janeiro 
e são superiores às encontradas por 
Damo (2005) em seu estudo.

Esses dados demonstram que 
desde cedo os jovens entram num 
rígido regime disciplinar que regula 
horários e comportamentos dentro e 
fora do clube no sentido de formar 
o ethos do jogador de futebol. Tal 
regime assemelha-se à disciplina 
do mundo do trabalho. Vale lembrar 
que esse regime tende a ser mais 
controlado para os atletas que vivem 
albergados e longe de suas famílias 
nos clubes. Esses jovens, desde a 
categoria mirim, aos 12 anos, podem 
receber alguma ajuda de custo para 
passagens, gastos básicos ou incen-
tivos financeiros, ficando claro que 
a remuneração depende da estrutura 
financeira do clube e do potencial do 
atleta. No Clube de Regatas Flamen-
go, por exemplo, todos os atletas das 
categorias da base do futebol rece-
bem ajuda de custo para passagens e 
gastos básicos. A partir dos 16 anos 
de idade, quando podem oficialmente 
assinar contratos de trabalho, eles 
podem receber incentivos financei-
ros que variam de R$ 1.200,00 a R$ 
2.000,00, podendo esses valores 
aumentar em função do potencial do 
atleta. É claro que essa não é a rea-
lidade da maioria dos clubes, mas o 
regime de trabalho corporal e a de-
dicação para a formação profissional 
no futebol são semelhantes com ou 
sem remuneração. Todos alimentam a 
esperança de uma transferência para 
um grande clube, com remuneração 
ainda na fase de formação (8).

Diante disso, argumentamos que 
esses atletas podem ser considerados 
como jovens aprendizes de uma pro-
fissão, mesmo que essa atividade e 
esse tipo de instituição formadora, o 
clube, não estejam contemplados no 
decreto 5.598 (9), que regula a for-

mação profissional do jovem apren-
diz. Por outro lado, os controles que 
o referido decreto prevê sobre direi-
tos do jovem aprendiz e deveres das 
instituições formadoras, entre eles a 
adequação do horário das atividades 
de formação profissionalizante à es-
cola, pode não estar sendo observa-
do pela maioria dos clubes. No caso 
do futebol a rotina de treinos sema-
nais acaba por condicionar o horário 
de frequência à escola. Por exemplo: 
os dados coletados com 186 atletas-
estudantes de 15 a 17 anos nos 
clubes do Rio de Janeiro evidenciam 
que 41,9% destes estudavam à noite. 

Essa opção de turno se dava em 
função do atraso escolar e/ou como 
forma de conciliar a escola com o 
cotidiano dos treinos. Como se sabe 
os atletas, de todas as categorias 
de base, treinam, em geral, 5 vezes 
por semana e em determinados mo-
mentos da competição treinam fora 
do turno normal e/ou viajam para 
competições. Como contraponto à 
realidade brasileira, Souza; Vaz; Bar-
tholo; Soares (2008), ao narrarem a 
trajetória de Leandro (10) – adoles-
cente de 12 anos que foi contratado 
para jogar no Clube Feyenoord da 
Holanda –, indicam que ele foi na 
época matriculado em uma escola 
regular, cujas aulas ocorriam de se-
gunda a sexta-feira das 9 às 16 horas 
(7 horas diárias de permanência). Os 
treinos ocorriam no final da tarde e 
durante parte da noite. Isso indica 
que, na Holanda, a escola determina 
o horário dos treinos e mesmo os 
jovens imigrantes devem estar ma-
triculados na escola regular. Esse é 
um bom exemplo para pensarmos a 
relação escola-futebol em nosso país 

e os investimentos que nossos clubes 
realizam na formação escolar de nos-
sos atletas.

Apesar de os dados sugerirem 
que a carreira no futebol pode ser 
uma aposta com poucas chances de 
realização, devemos questionar se 
o destino dos jovens mal sucedidos 
nessa carreira seria diferente caso 
tivessem investido pesadamente 
na escola básica que temos para as 
camadas populares. Os argumentos 
que temos no sentido de tatear 
respostas para a questão colocada 
são os seguintes: a) sabemos que a 
escola brasileira tem baixa qualidade 
e é desinteressante; os dados sobre 
evasão escolar indicam que o prin-
cipal motivo de abandono da escola 
até o ano de 2006, dentre outros 
apresentados, é a falta de interesse 
intrínseco na escola, com 43,3% das 
respostas (NERI, 2009) (11); b) a 
taxa de desemprego entre os jovens 
é mais alta significativamente quan-
do comparada à da população eco-
nomicamente ativa (PEA), e tende a 
aumentar entre aqueles que possuem 
baixa escolaridade (SCHWARTZMAN; 
COSSÍO, 2007); c) a Sociologia da 
Educação aponta que a origem social 
e a escolarização dos pais, em ter-
mos de probabilidade, determinam 
a localização dos filhos na estra-
tificação social (BOURDIEU, 1998; 
SCHWARTZMAN, 2004, 2006); d) o 
problema que constatamos, durante 
as conversas que travamos direta-
mente com esses jovens atletas, é 
que o futebol se torna o foco de suas 
vidas. Com isso, a escola, as tarefas 
escolares e outras possibilidades de 
formação cultural ficam em segundo 
plano e não são por eles valorizadas.

Por fim, diante desse cenário 
podemos pensar que a aposta para 
os virtuosos no futebol é bastante 
razoável, pois a escola não é desin-
teressante e pouco produtiva só para 
os atletas.

Argumentamos que esses atletas podem ser 
considerados como jovens aprendizes de uma profissão.

A escola não é 
desinteressante e pouco 
produtiva só para os 
atletas.
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(1) A distância entre esse município e a 
Ilha do Governador é de 38 km.

(2) Dados da Confederação Brasileira de 
Futebol (CBF) para o ano de 2009, ampla-
mente divulgados pela mídia.

(3) CBF (2003).

(4) Centro de treinamento do Flamengo 
em Vargem Grande, Zona Oeste do Rio de 
Janeiro.

(5) Sportv Repórter. Programa intitulado 
“Olheiros Virtuais”. Canal Sportv – exibi-
ção em 23 de setembro de 2009.

(6) Dados sobre a precariedade do ensino 
público no Brasil podem ser esclarecedo-
res do quadro que estamos descrevendo: a 
repetência de alunos é de 20,6%, a maior 

da América Latina. A formação dos profes-
sores no ensino básico é insuficiente. Dos 
professores de 1ª a 4ª séries apenas 47% 
têm diploma universitário; desses, apenas 
43% têm diploma em licenciatura. De cada 
100 crianças matriculadas na primeira série 
do ensino fundamental 88,6% chegam à 
4ª série, 57,1% à 8ª série e 36,6% ao 3° 
ano do ensino médio. No gasto médio por 
aluno o Brasil – país com a economia mais 
diversificada e potente do continente – fica 
atrás de seus vizinhos Argentina, Uruguai, 
Chile e Colômbia. Ver “Escola Brasil” (O 
Globo, Rio de Janeiro, 22 jul. 2006).

(7) Os dados apresentados fazem parte de 
uma pesquisa mais ampla que analisa a 
conciliação entre formação profissional no 
esporte e a escolarização básica.

NOTAS

(8) No Club de Regatas Vasco da Gama, 
os dados de trabalho de campo indicam 
que os atletas do juvenil, a partir dos 16 
anos, que são avaliados com potencial, 
podem ganhar incentivos financeiros com 
contratos assinados que variam de 600 a 
3.000 reais.

(9) Dentre as instituições formadoras do 
Sistema S (SENAI, SENAC, SESI etc) é 
óbvio que os clubes esportivos não figu-
ram no decreto.

(10) Esse atleta entrou ilegalmente na 
Holanda, com passaporte falso, e foi 
ouvido pela CPI da NIKE. Seu nome no 
artigo supracitado é fictício.

(11) Análise a partir da base de dados de 
2004 e 2006 da PNAD.
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